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1.3 O recolhimento unificado se dará mediante Documento de Arrecadação eSocial - DAE, e
viabilizará o recolhimento mensal das seguintes parcelas incidentes sobre a folha de pagamento:

(a) 8% (oito por cento) a 11% (onze por cento) de contribuição previdenciária, a cargo do
segurado empregado doméstico, nos termos do art. 20 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

(b) 8% (oito por cento) de contribuição patronal previdenciária para a seguridade social, a cargo
do empregador doméstico, nos termos do art. 24 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991;

(c) 0,8% (oito décimos por cento) de contribuição social para financiamento do seguro contra
acidentes do trabalho;

(d) 8% (oito por cento) de recolhimento para o FGTS;
(e) 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento) destinada ao pagamento da indenização

compensatória da perda do emprego, sem justa causa, por culpa recíproca, na forma do art. 22 da Lei
Complementar 150/2015; e

(f) imposto sobre a renda retido na fonte de que trata o inciso I do art. 7º da Lei no 7.713, de
22 de dezembro de 1988, se incidente.

1.3.1 Os depósitos do FGTS definidos nas alíneas (d) e (e) incidem sobre a remuneração paga
ou devida no mês anterior, a cada empregado, incluída a remuneração do 13° salário correspondente a
gratificação de natal.

1.3.2 Os valores previstos na alínea (e) serão depositados na conta vinculada do empregado,
distinta daquela em que se encontrarem os valores oriundos dos depósitos de que trata a alínea (d) e
somente poderão ser movimentados por ocasião da rescisão contratual, observadas as orientações con-
tidas em Circular CAIXA que estabelece procedimentos para movimentação das contas vinculadas do
FGTS.

1.4 O empregador doméstico é obrigado a arrecadar e recolher as parcelas previstas no item 1.3
desta Circular até o dia 7 do mês seguinte ao da competência, relativo aos fatos geradores ocorridos no
mês anterior.

1.4.1 Os valores previstos nas alíneas (d) e (e) do item 1.3 desta Circular, referentes ao FGTS,
não recolhidos até a data de vencimento serão corrigidos conforme Art. 22 da Lei no 8.036, de 11 de
maio de 1990.

1.5 Para rescisões de contrato de trabalho do trabalhador doméstico, o empregador observa as
seguintes orientações:

1.5.1 Rescisões ocorridas até 31/10/2015, para recolhimento rescisório, o empregador deve
observar orientações contidas no Manual de Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e
Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais disponível no endereço www.caixa.gov.br, download,
FGTS - Manuais Operacionais.

1.5.2 Rescisões ocorridas a partir de 01/11/2015, considerando a obrigatoriedade de reco-
lhimento mediante DAE, é aplicado ao recolhimento rescisório o disposto no Art. 477 da CLT no que
se refere a valores de FGTS devidos ao mês da rescisão, ao aviso prévio indenizado, quando for o caso,
e ao mês imediatamente anterior, que ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das cominações
legais previstas na Lei no 8.036, de 11 de maio de 1990.

.
1.5.2.1 O prazo para arrecadação pelo empregador doméstico dos valores rescisórios é definido

conforme o tipo de aviso prévio, a saber:
1.5.2.1.1 Aviso Prévio Trabalhado: o prazo para recolhimento das parcelas, mês anterior à

rescisão, mês da rescisão e multa rescisória é o 1º dia útil imediatamente posterior à data do efetivo
desligamento. Em se tratando do mês anterior à rescisão, se este dia útil for posterior ao dia 07 do mês
da rescisão, a data de recolhimento desta parcela deverá ser até o dia 07.

1.5.2.1.2 Aviso Prévio Indenizado e Ausência/Dispensa de Aviso Prévio: o prazo para re-
colhimento do mês anterior à rescisão é até o dia 07 do mês da rescisão. O prazo para recolhimento do
mês da rescisão, aviso prévio indenizado e multa rescisória é até o 10º dia corrido a contar do dia
imediatamente posterior ao desligamento.

1.5.2.1.3 Caso o 10º dia corrido seja posterior ao dia 07 do mês subseqüente, o vencimento do
mês da rescisão e do aviso prévio indenizado ocorre no dia 07.

1.5.3 Para recolhimento da multa rescisória devida sobre os valores recolhidos para as com-
petências recolhidas por meio da GRF (Guia de Recolhimento FGTS) o empregador deve observar
orientações contidas no Manual de Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao
FGTS e das Contribuições Sociais disponível no endereço www.caixa.gov.br, download, FGTS - Ma-
nuais Operacionais.

1.6 O acompanhamento dos depósitos do FGTS é realizado pelo empregador e pelo empregado
doméstico mediante consulta ao extrato da conta vinculada do FGTS.

1.6.1 O extrato da conta vinculada que abriga o depósito do valor correspondente a 3,2%
destinado ao pagamento da indenização compensatória é fornecido exclusivamente ao empregador
doméstico.

1.7 O produto da arrecadação de que trata o recolhimento unificado via DAE, definido nos itens
1.3 e 1.5 desta Circular, será centralizado na Caixa Econômica Federal.

1.7.1 A Caixa Econômica Federal, com base nos elementos identificadores do recolhimento
realizado via DAE, transferirá para a Conta Única do Tesouro Nacional o valor arrecadado das con-
tribuições e dos impostos previstos nas alíneas (a), (b), (c) e (f) definidos no item 1.3 desta Circular,
segundo critérios definidos entre a CAIXA e o Ministério da Fazenda.

1.7.2 O recolhimento do DAE será realizado em Instituições Financeiras integrantes da rede
arrecadadora de receitas federais.

1.8 As informações prestadas ao eSocial têm caráter declaratório, constituindo instrumento hábil
e suficiente para a exigência dos depósitos do FGTS delas resultantes e que não tenham sido recolhidos
no prazo consignado para pagamento definido nos itens 1.4 e 1.5.2 desta Circu l a r.

1.9 Para vínculos que o empregador doméstico tenha optado pelo recolhimento do FGTS de
período anterior a obrigatoriedade, quando não foi realizado depósitos de competência igual ou menor
que SET/2015, deverá o empregador realizar o depósito utilizando-se da GRF Internet Doméstico
disponível no portal eSocial (www.esocial.gov.br) ou via aplicativo SEFIP, observando orientações
contidas no Manual de Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e
das Contribuições Sociais disponível no endereço www.caixa.gov.br, download, FGTS - Manuais Ope-
racionais.

1.9.1 É facultado a opção pelo FGTS ao empregador doméstico a partir da competência 03/2000
e até a competência 09/2015, passando a ser obrigatório após o primeiro recolhimento ou a partir da
competência 10/2015, quando não houver recolhimento de competências anteriores.

1.10 É de responsabilidade do empregador o arquivamento de documentos comprobatórios do
cumprimento do recolhimento do FGTS.

2 Dispor ainda sobre a divulgação da versão 2 do Manual de Orientação ao Empregador -
Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições Sociais que dispõe sobre os
procedimentos pertinentes a arrecadação do FGTS, disponibilizado no sítio da CAIXA, www.cai-
xa.gov.br, opção "download" - FGTS contemplando as alterações decorrentes da obrigatoriedade de
recolhimento do FGTS pelo empregador doméstico e outras deliberações.

3 Esta Circular entra em vigor na data de sua publicação.

FABIO FERREIRA CLETO
Vice-Presidente de Fundos de Governo e Loterias

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE NORMAS CONTÁBEIS
E DE AUDITORIA

ATO DECLARATÓRIO No- 14.477, DE 23 DE SETEMBRO DE 2015

O Superintendente de Normas Contábeis e de Auditoria da Comissão de Valores Mobiliários, no
uso da competência que lhe foi delegada através da Deliberação CVM Nº 176, de 03 de fevereiro de
1995, e tendo em vista o disposto no artigo 39 da Instrução CVM Nº 308, de 14 de maio de 1999,
declara cancelado na Comissão de Valores Mobiliários, para os efeitos do exercício da atividade de
auditoria independente no âmbito do mercado de valores mobiliários, a partir de 22/09/2015, por
solicitação do próprio, o registro do Auditor Independente a seguir referido:

Auditor Independente - Pessoa Jurídica
PORTO SEGURO AUDITORES INDEPENDENTES S/S
CNPJ: 04.345.863/0001-51

JOSÉ CARLOS BEZERRA DA SILVA

COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL
SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 48, DE 25 DE SETEMBRO DE 2015

Altera a Portaria CGSN/SE nº 22, de 18 de dezembro de 2013, que define os
procedimentos para registro das fases e resultados do Contencioso do Auto de
Infração e Notificação Fiscal (AINF).

A SECRETARIA EXECUTIVA DO COMITÊ GESTOR DO SIMPLES NACIONAL, no uso da
competência que lhe conferem os incisos VI e VII do art. 16 do Regimento Interno do Comitê Gestor
do Simples Nacional, aprovado pela Resolução CGSN nº 1, de 19 de março de 2007, e tendo em vista
o disposto no § 7º do art. 109 da Resolução CGSN nº 94, de 29 de novembro de 2011, resolve:

Art. 1º O Formulário 2 do Anexo Único da Portaria CGSN/SE nº 22, de 18 de dezembro de
2013, que trata das informações dos resultados (decisões) de apreciação de quaisquer instâncias do
contencioso do AINF, passa a vigorar na forma do Anexo Único desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

SILAS SANTIAGO
Secretário Executivo




